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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA - CFM OU À AUTORIDADE SUPERIOR COMPETENTE  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONCORRÊNCIA Nº. 002/2023 

TIPO: Técnica e Preço 

 

 

ICOMUNICAÇÃO INTEGRADA – EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ/MF sob n.º 

05.033.844/0001-52, contrato social arquivado na Junta Comercial do Distrito Federal sob NIRE 

n.º 532.0113868-2, com sede no SAUS Quadra 05, Bloco N, 10º. Andar do Ed. OAB, CEP 70070-

913, Asa Sul, por meio de sua representante legal (procuração) MARTA SIMÕES DE LARA, já 

devidamente qualificada nos autos do processo licitatório acima indicado, vem, tempestivamente, 

perante Vossa Senhoria, apresentar  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Em relação a decisão da r. Comissão Técnica que HABILITOU as empresas MORINGA, BRAVA, 

PARTNERS, KLINT, AIS, APEX, ICOM, INPACTO e BRASIL 84, nos termos que seguem: 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE  

   

Preliminarmente cumpre observar a tempestividade deste recurso, porquanto a ata de julgamento 

foi publicada no dia 03.05.2024 e, nos termos da legislação aplicável, o aludido recurso precisa 

respeitar o prazo de 5 dias úteis.   

  

Assim, protocolado o recurso até o dia 10.05.2024, resta hialina sua tempestividade. 

 

II - DOS FATOS 

 

O CFM instaurou procedimento licitatório, na modalidade Concorrência, tipo Técnica e Preço, com 

o seguinte objeto: Contratação de empresa prestadora de serviços de comunicação digital. 
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Em procedimento próprio, após a 1ª sessão onde todas empresas interessadas em participar do 

certame, compareceram para entrega dos envelopes. Como houve a entrega de envelope por 

meio de protocolo, houve o entendimento de que a habilitação seria analisada em momento 

posterior, com a divulgação em sessão pública. 

 

Em ato contínuo, na 2ª sessão, foram habilitadas as empresas acima indicadas. 

 

No mesmo ato, conforme o registro em Ata, houve a retificação do nome de um dos membros 

da subcomissão técnica. Ao tomar conhecimento de que o Sr. Mateus Braga faria parte do 

processo, a recorrente impugnou a indicação.  

 

Em decorrência da habilitação das empresas L2W3 DIGITAL, BRAVA, KLINT, AIS, APEX e 

BRASIL 84, a empresa IComunicação apresenta suas razões por entender que não merece 

prevalecer a decisão da Comissão, conforme a seguir:  

 

DA RESPONSABILIDADE LEGAL DA R. COMISSÃO TÉCNICA. ANÁLISE OBJETIVA DOS 

QUESITOS E SUBQUESITOS. ATRIBUTOS CONSTANTES DO EDITAL. NÃO FAVORECIMENTO 

DE NENHUMA EMPRESA. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DO PROCESSO 

LICITATÓRIO 

 

Antes de adentrar ao mérito do presente recurso, necessário se faz lembrar que a r. Comissão 

Técnica, ao ser nomeada para compor a Comissão de Licitação, seja ela temporária ou não, deve 

sempre observar que recai sobre si, uma enorme responsabilidade legal quanto a escolha da 

empresa que irá representar e corresponder ao processo que busca a melhor qualidade com o 

melhor preço. 

 

Nesta fala, não podemos deixar de lembrar a necessidade de se analisar todos os documentos de 

forma objetiva, não fugindo das regras inseridas, evitando com isso que possa existir algum 

favorecimento às empresas participantes. 

 

E, visando essa máxima de que o interesse público deve prevalecer sobre o interesse privado, que 

a empresa recorrente apresenta suas razões de mérito, entendendo que houve análise equivocada 

por parte r. Comissão Técnica que agindo contrariamente aos ditames do edital, habilitou 6 (seis) 

empresas que não cumpriram com as regras do certame. 

III - DA FUNDAMENTAÇÃO FÁTICA 

EDITAL – VINCULAÇÃO – NORMAS E FORMALISMO. JULGAMENTO OBJETIVO. 

HABILITAÇÃO. 

 

De acordo com o Edital, todas as empresas precisam apresentar os documentos de habilitação, 

constantes nos itens 9.6, 9.7, 9.8 e 9.9. 
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Assim, inicialmente, de acordo com item 9.6 – habilitação jurídica, as empresas deveriam 

apresentar os seguintes documentos:  

 

 

No que tange a qualificação fiscal e trabalhista, o item 9.7 determina que as empresas deveriam 

apresentar o que segue:  
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Nesse passo, observando os subitens referentes a regularidade fiscal e trabalhista, percebe-se que 

deveria ser apresentado o cartão do CNPJ, Certidão Conjunta perante a Fazenda Federal, a 

CNDT, a Prova de Inscrição de Contribuintes Estadual, Prova de Regularidade com a Fazenda 

Estadual.   

Analisando os documentos apresentados pelas empresas, verifica-se que a empresa MORINGA 

/ L2W3 DIGITAL e BRAVA não apresentaram o item 9.7.5, qual seja a Prova de Inscrição de 

Contribuintes Estadual.  

De acordo com o Edital, a empresa poderia apresentar os documentos por meio do SICAF ou por 

meio de via impressa, junto ao Invólucro de Habilitação. 

Entretanto, essa condição não existe em relação a Prova de Inscrição de Contribuintes Estadual 

pois esse documento não faz parte dos documentos constantes no SICAF e deveria ser 

apresentada fisicamente junto aos documentos necessários para a habilitação.  
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As empresas recorridas MORINGA / L2W3 DIGITAL e BRAVA cometeram o erro de não inserir tal 

documento no envelope e com isso, deixaram de cumprir a regra do edital devendo para tanto 

serem INABILITADAS.  

Para a certeza do que se argumenta, de acordo com os documentos digitalizados, não há a prova 

de inscrição estadual requerida, vejamos:  

EMPRESA MORINGA 
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EMPRESA BRAVA 

 

 
 

 

 

E, ainda, com a intenção de esclarecer, no SICAF apresentado pela MORINGA/L2W3 DIGITAL há 

apenas a necessidade de arquivar a regularidade fiscal da empresa que não pode ser 

confundida com o cadastro de contribuinte. E ainda, vale ressaltar que o SICAF apresentado traz 

várias certidões vencidas o que tornaria ele insuficiente. Vejamos:  
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HABILTAÇÃO TÉCNICA 

 

Em continuidade, no item 9.9 e seguintes do Edital, as empresas deveriam comprovar a 

qualificação técnica por meio dos seguintes documentos:  

 
 

De acordo com o edital, a empresa deverá comprovar a sua capacidade técnica por meio de 

atestados de pessoa jurídica de direito público ou privado atestando que a licitante prestou 

serviços compatíveis com o objeto da licitação.  

Além disso, de acordo com o item 3.16, inciso II, do Termo de Referência, a licitante deverá 

apresentar para cumprimento das exigências a experiência mínima de 1 (um) ano na execução de 

pelo menos 5 (cinco) dos Produtos e Serviços previstos nos subitens 3.1,4.1,4.2, 6.1 e 9.1 do Anexo 

III, Termo de Referência, quais sejam:  
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Isso impõe que as empresas apresentem seus atestados com esses serviços e produtos para que 

sejam habilitadas no certame, com o cumprimento das regras editalícias. 

Assim, observa-se que nos documentos constantes no processo, a empresa BRAVA não 

apresentou o atestado de capacidade técnica relacionado ao item 4.1 e também, ao item 3.1, 

vejamos:  

 
 

 

 Portanto, nota-se com os atestados juntados que não houve a comprovação do planejamento 

tático de conteúdo e planejamento estratégico de comunicação digital. Que nada tem a ver com 

a palavra Planejamento, expressa sem vínculo ao conteúdo ou estratégia. 
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E pior, os atestados não estão assinados, seja digitalmente ou em sua via original, não cumprindo, 

ainda, a regra inserida no inciso I, alínea a do item 9.9.1 do Edital que afirma a necessidade de 

conter a assinatura, o telefone de identificação e/ou email.  

No que tange a empresa KLIMT, o objeto do atestado apresentado não se refere a comunicação 

digital, visto que o seu contrato com o COFEN é de publicidade. Nota-se que o objeto inserido 

no atestado refere-se a publicidade, o que causa certa estranheza, senão vejamos:  

  

Desta forma, o referido atestado não merece ser aceito como comprovante de experiência e 

prestação de serviços de comunicação digital. Lembramos que o CFM realizou duas concorrências 

em 2024. Uma para Publicidade e Propaganda e essa, de Comunicação Digital. Ou seja, os 

atestados de publicidade seriam bem-vindos na outra concorrência realizada pelo Conselho e não 

faz comprovação ao objeto agora supracitados. 

Ressalta-se que a Secretaria de Comunicação da Presidência da República, SECOM, realizou em 

24/04, 2ª. sessão da concorrência de Comunicação Digital e teve-se como critério de inabilitação 

empresas que apresentaram atestados de publicidade que não comprovam experiência no objeto 

de Comunicação Digital. Portanto, o órgão governamental de maior relevância neste tema, 

Comunicação, tem exemplarmente compreendido a diferença entre Publicidade x Comunicação 

Digital x Assessoria de Imprensa (Comunicação Corporativa). 

Da mesma maneira se comporta em relação ao atestado da CASA EMBRAPA:  
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Além disso, o que também merece reflexão é no tocante aos textos de ambos os atestados. São 

IDÊNTICOS, trazendo as mesmas complexidades, mesmos serviços e produtos e assinados quase 

que no mesmo dia pelos gestores. Tal fato deve ser considerado para não reconhecer os 

comprovantes como aptos a atestar o efetivo serviço prestado pela empresa. 

Em relação a APEX BRASIL, verifica-se que a empresa é focada em Assessoria de Imprensa que 

não pode ser confundido com Comunicação Digital pretendida no edital, não merecendo o 

reconhecimento de que atua e presta serviços no digital.  

  

 

Os atestados de capacidade técnica apresentados pela empresa AIS também não cumprem com 

as regras do edital, pois não preenchem os 5 itens constante da tabela, bem como também 

são focados em Assessoria de Impressa e não contemplam o período mínimo de 1 (um) ano 

de execução nos últimos 36 meses.  
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E nesse mesmo passo, a empresa BRASIL 84 de todos os atestados apresentados, somente 1 

(um) pode ser considerado, pois os demais não contemplam o prazo de 1 ano e se referem a 

comunicação tradicional e não digital. Em relação ao atestado do Sindicato dos Professores de 

MG iniciou em 2014, contudo não informa se ainda mantém a empresa como sua agência ou 

quando os serviços cessaram, deixando em aberto a questão do prazo. Assim, não merece ser 

considerado para fins de comprovação, já que o prazo de no mínimo 1 (um) ano de execução nos 

últimos 36 meses não pode ser provado. 

Por último, ainda relacionado com a capacidade técnica, as empresas deveriam comprovar em 

seu quadro permanente, profissional com formação de nível superior ou outra devidamente 

reconhecida por entidade competente, relacionada ao objeto da licitação. A demonstração 

deveria ser feita por meio da descrição da experiência do profissional indicado para avaliação da 

r. Comissão.  

No tocante a indicação do profissional, a empresa MORINGA/L2W3 DIGITAL não comprovou a 

experiência do profissional de acordo com o edital, vejamos a forma como a empresa apresentou:  

 

 

Verifica-se que a experiência foi demonstrada apenas com a informação do tempo de 11 anos, 

nada além. De acordo com o edital, a empresa deveria ter descrito a experiência da pessoa 

indicada, em forma de Currículo, para que a r. Comissão pudesse avaliar. Assim, não cumpriu com 

os ditames legais merecendo a sua inabilitação. 

E ainda, não foi comprovado vínculo alínea b, subitem 9.9.1 do edital deste profissional com a 

empresa. Ou seja, a conformidade se daria por “Contrato Social” ou “Cópia da CT” ou “Contrato 

de Prestação de serviços”. O que não foi apresentado. 
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DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

A vinculação ao edital é crucial para garantir a igualdade de oportunidades entre os concorrentes 

e para manter a lisura e a transparência do processo licitatório. Quando todos os participantes 

seguem as mesmas regras estabelecidas no edital, evita-se favorecimentos indevidos e assegura-

se que a escolha do fornecedor seja feita com base na proposta mais vantajosa para a 

administração pública.  

 

Outro não é o entendimento dos nossos Tribunais, senão vejamos:  

 

MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA - 

DESCLASSIFICAÇÃO –INOBSERVÂNCIA AO EDITAL - PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO 

AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO – DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 

DEMONSTRADO - SEGURANÇA DENEGADA. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. 1. 

“O princípio da vinculação ao edital restringe o próprio ato administrativo às regras 

editalícias, impondo a inabilitação da empresa que descumpriu as exigências 

estabelecidas no ato convocatório” (STJ, 2.ª Turma, Resp. n.º 595.079/RS, Rel. Min. 

Herman Benjamin, j. em 22.09.2009). 2. Ausente direito líquido e certo a ser amparado 

na via mandamental. 3. Ordem denegada. Agravo Interno prejudicado. (TJ-MT 

10228184820208110000 MT, Relator: MARIA EROTIDES KNEIP, Data de Julgamento: 

07/04/2022, Turma de Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Público e Coletivo, Data de 

Publicação: 07/04/2022) 

RECURSO DE APELAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - EDITAL N º 

045/2019 DO DEER/MG - INABILITAÇÃO DE EMPRESA - COMPROVAÇÃO DE 

INSCRIÇÃO DE CADASTRO DE CONTRIBUINTES - ART. 29, INCISO II, DA LEI 

FEDERAL Nº 8.666/93 - EXIGÊNCIA EDITALÍCIA - NÃO PRENCHIMENTO - RECURSO 

DESPROVIDO. - Para a concessão da ordem mandamental é imprescindível que o 

direito seja comprovado de imediato, sem a necessidade de dilação probatória, que não 

é a própria do rito célere do mandamus - De acordo com o art. 29, inciso II, da Lei 

Federal nº 8.666/93, deverá o concorrente demonstrar, para fins de habilitação em 

procedimento licitatório, prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual - A inscrição junto ao cadastro de 

contribuinte estadual ou municipal (art. 29, inciso II, da Lei de Licitações) não se 

confunde com a comprovação da regularidade fiscal (art. 29, inciso III), a qual se dará, 

inexoravelmente, pela apresentação de certidão negativa de débitos. (TJ-MG - AC: 

10000205380942003 MG, Relator: Versiani Penna, Data de Julgamento: 24/06/2021, 

Câmaras Cíveis / 19ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 29/06/2021).  

Desta forma, outro não pode ser o entendimento quanto a necessidade de reconhecer que as 

empresas não cumpriram com as regras contidas no edital e a decisão da r. Comissão viola os 

princípios norteadores do processo licitatório.  
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DO PEDIDO 

 

 

Diante ao exposto, a IComunicação Integrada requer seja conhecido o presente recurso e, após 

a análise, seja totalmente provido para reconhecer a inabilitação das empresas 

MORINGA/L2W3 DIGITAL, KLIMT, AIS, BRASIL 84, APEX E BRAVA, uma vez que não 

cumpriram devidamente com as regras do edital, ao não entregarem no caderno específico os 

documentos comprobatórios, não cabendo falar em formalismo exacerbado, sob pena de buscar 

na justiça o direito assegurado. 

 

 

Termos em que 

Espera Deferimento. 

Brasília/DF, 06 de maio de 2024. 

 

 

 

 

 

 

MARTA SIMÕES DE LARA  

CPF 032.818.817-42 

DIRETORA DE NOVOS NEGÓCIOS 

REPRESENTANTE POR PROCURAÇÃO 
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